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R E S U M O

Este artigo trata da experimentação animal sob os pontos de vista da ética e da política, fazendo uma
abordagem histórica do tema no cenário legislativo brasileiro. Os animais de laboratório desempenharam um
papel decisivo para o desenvolvimento da ciência e continuam tendo um papel essencial na pesquisa biomédica,
no entanto, sua utilização sempre despertou manifestação de diferentes naturezas. Apesar de as primeiras
incursões na pesquisa experimental terem sido iniciadas há, pelo menos, quatro séculos, é incipiente o
estabelecimento de normas que regulamentem a utilização de animais na América Latina. No Brasil, embora
não haja uma lei específica em relação a essa utilização, algumas iniciativas já foram tomadas. As discussões
sobre este tema continuam ocorrendo, contudo, a demora para definir uma lei que regulamente o uso de
animais em pesquisa tem dificultado a padronização de procedimentos necessários à sistematização dos
conhecimentos desenvolvidos no País.

Termos de indexação: Ética. Experimentação animal. Legislação.

A B S T R A C T

This article covers animal experimentation under the viewpoint of ethics and politics, and does a historical
review of the theme in the Brazilian legislative scenario. Laboratory animals play a decisive role in the development
of science and continue to have an essential role in biomedical research. However, their use always provoked
manifestations of different natures. Even though the first incursions in experimental research began at least
four centuries ago, the establishment of norms that regulate the use of animals in Latin America is incipient.
In Brazil, although a specific law regarding this use does not exist, some initiatives have already been taken.
The discussions on this theme continue to happen, however the delay to define a law that regulates the use
of animals in research has hindered the standardization of procedures that are necessary to the systematization
of the knowledge produced in the country.

Indexinh terms: Ethics. Animal experimentation. Legislation.
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I N T R O D U Ç Ã O

O conhecimento acerca dos processos
biológicos e suas interações para a manutenção
da vida está crescendo em proporção sem pre-
cedentes. Com enorme gama de ferramentas, tem
sido possível manipular a vida e criar animais
transgênicos, knockouts e clones, anunciando
avanços muito maiores aos já vistos anteriormente
para o desenvolvimento científico.  Como resulta-
do, existe uma preocupação entre cientistas e a
população em geral sobre a segurança do uso
dessas tecnologias e os efeitos que elas teriam
sobre a dignidade de homens e animais, assim
como o seu impacto sobre o meio ambiente1.

O que se conhece hoje como ciência expe-
rimental teve início em 1620, com Francis Bacon,
que já propunha o método científico experimental.
Avanços fundamentais para o conhecimento sobre
a biologia dos mamíferos puderam ser alcançados
a partir de experimentos com animais2.

A abordagem da utilização de animais em
pesquisa experimental tem sido relacionada aos
seus aspectos técnicos, éticos e políticos. Do ponto
de vista técnico, a adequação dos modelos animais
às metodologias utilizadas em pesquisa, bem
como os benefícios decorrentes da utilização de
modelos animais específicos em relação ao estudo
de determinadas doenças humanas, têm sido
questionados. Sob o aspecto ético, a relação entre
os homens e os animais é vista como uma questão
de moralidade. Já sob a visão política ou jurídica,
essa interação é vista segundo a regulamentação
de leis que dizem respeito também à experimen-
tação animal3.

Este artigo trata da experimentação animal
sob os pontos de vista da ética e da política,
fazendo uma abordagem histórica do tema no
cenário legislativo brasileiro.

Por que utilizar animais em pesquisa?

A utilização de animais para a pesquisa
de doenças humanas sempre despertou reflexões
e opiniões favoráveis e contrárias.

O avanço da fisiologia e da fisiopatologia
foi permitido pela experimentação animal, e
muitas inovações incorporadas aos cuidados em
saúde humana poderiam não ter sido possíveis
sem ela4-6.

Os experimentos devem ser planejados
para evitar estresse, dor ou sofrimento desne-
cessário aos animais. A escolha dos delineamentos
experimentais deve selecionar aqueles que utili-
zam menor número de animais, que envolvem
menor grau de sensibilidade neurofisiológica, ou
seja, causam menor dor, sofrimento, estresse e
prejuízos duradouros7.

Em grande parte os resultados da experi-
mentação animal justificam a sua utilização em
pesquisa. Assim, do ponto de vista ético, ainda
que esses resultados não sejam significativos, a
sua comunicação é crucial8. Resultados válidos e
precisos fornecem informações úteis para a deci-
são sobre os tratamentos que devem ser levados
adiante em ensaios clínicos6,9. Vários métodos já
estão disponíveis para avaliar a importância da
pesquisa com animais, e, talvez, o melhor modo
de produzir evidências seja a revisão sistemática
dos estudos com animais4,5,10.

Debates éticos

Cientistas que estudam as reações dos ani-
mais reconhecem que eles possuem consciência
e memória e são capazes de sofrer, sentir dor, ter
medo e lutar tenazmente pela vida11.

 Os debates públicos e políticos sobre a
experimentação animal existem oficialmente
desde 1876, quando a primeira sociedade
anti-vivissecção foi formada em Londres12.

Segundo Matfield9, em princípio, as pes-
soas aceitam a necessidade de utilização de ani-
mais em pesquisas, e não acreditam ou sabem
que sua condução é feita dentro de padrões éticos
e de bem-estar animal. Esta constatação evidencia
a necessidade de levar ao conhecimento público
os códigos éticos estabelecidos para a escolha do
método a ser, ou já empregado, assim como a
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evolução dos resultados obtidos e que propiciaram
avanços importantes para o conhecimento e trata-
mento, por exemplo, do Diabetes mellitus tipo 213.

A principal motivação para a condução de
pesquisas é encontrar soluções para o tratamento
efetivo ou para a prevenção das doenças que
continuam a flagelar os seres humanos, por exem-
plo, a doença de Chagas. É preciso ter em conta
que a ética assume dois aspectos: o positivo, deri-
vado do empenho em prevenir ou aliviar o sofri-
mento dos seres humanos; e o aspecto negativo,
que já demonstrou que, em várias pesquisas, os
animais foram expostos ao sofrimento2.

A partir da investigação crítica dos princí-
pios e conceitos fundamentais incluídos no debate
moral, a ética pode fornecer subsídios para a
condução da pesquisa científica. Além disso, e
em primeiro lugar, para informar à comunidade
científica sobre a moralidade das ações científicas
alertando-a que centros de pesquisa não aceitam
mais que seja ignorada esta questão do desconhe-
cimento e/ou ausência de ética nos ensaios com
animais.

Desde a década de 1970, muita atenção
foi dispensada para o estabelecimento de padrões
bioéticos internacionais comuns. A comunidade
científica demonstrou e iniciou a adoção de pa-
drões para o tratamento destinados à experimen-
tação científica. A partir de 1990, muitas socieda-
des científicas e de profissionais da área biomédica
estabeleceram Comitês de Ética, cujos objetivos
incluem a padronização de inspeções da expe-
rimentação animal14. Além disso, periódicos de
todo o mundo rejeitam artigos que omitem a
informação sobre a aprovação ou não da pesquisa
por comitês de ética locais5.

A utilização de animais em pesquisa é alvo
de debates duros entre cientistas que conduzem
experimentos com animais e grupos de ativistas
de proteção aos direitos dos animais. Embora
sejam evidentes os benefícios desse tipo de
experimentação, a questão é, como proteger os
animais e evitar sua utilização em experimentos
desnecessários, e, finalmente, como aliviar os
sofrimentos sem comprometer as respostas obtidas

nos ensaios. Este problema permanece válido e
controverso para a ciência, a sociedade e a polí-
tica7.

Muitas experiências têm ocorrido com ani-
mais de forma claramente mal planejada e mal
conduzida4,15, portanto, existe um grau variado de
conhecimento, ética, coragem e vontade entre a
comunidade científica.

A primeira contribuição teórica significativa
para minimizar os aspectos éticos negativos da
experimentação animal foi feita por Russel &
Burch, em 19592. Em sua publicação The Principles
of Humane Experimental Technique16, os autores
propuseram o conceito dos três “R” (Reduction,
Replacement e Refinement) na experimentação
animal, argumentando sobre a necessidade de
buscar: 1) reduzir o número de animais usados
em experimentos até um número consistente com
a obtenção dos objetivos do estudo; 2) substituir
os experimentos com animais por outros tipos de
estudos, quando os objetivos científicos puderem
ser alcançados sem a sua utilização; 3) refinar o
modo de condução dos experimentos científicos
para assegurar o mínimo possível de sofrimento
ou estresse para os animais envolvidos na pes-
quisa8. Assim, devido ao seu embasamento em
fundamentos científicos aceitáveis, a implemen-
tação desses princípios é o objetivo da legislação
referente à experimentação animal em vários
locais do mundo, como os Estados Unidos, a União
Européia e, parcialmente, no Brasil.

Legislação brasileira

Após a II Guerra Mundial17 a conscienti-
zação sobre questões éticas relacionadas à pes-
quisa tornou-se evidente e teve no Código de
Nuremberg e na Declaração de Helsinque dois
grandes marcos. O Código de Nuremberg18 deter-
minou que os resultados da experimentação com
animais sejam utilizados como base para os
experimentos com seres humanos. Nesse aspecto,
a Declaração de Helsinque19 reafirma a posição
do Código de Nuremberg e vai além, quando
reconhece que devem ser tomados cuidados na
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condução de experimentos que possam afetar o
meio ambiente e o bem-estar dos animais utili-
zados para a pesquisa.

O princípio do direito à vida também se
aplica aos animais, cujos direitos devem ser ade-
quadamente protegidos. A legislação de proteção
aos animais e a questão da experimentação animal
variam entre os países e dependem muito dos
valores culturais vigentes16.

No Brasil, a primeira preocupação manifes-
tada legalmente sobre o bem-estar dos animais
foi o Decreto Federal nº 24.645, de 193420. O
decreto estabeleceu multas e prisão aos que prati-
cassem atos de abuso ou crueldade em qualquer
animal, reconhecendo timidamente as práticas
efetuadas com interesse científico.

Três décadas depois, a Lei Federal nº 6.638,
de 197921 voltou à questão do uso de animais em
pesquisa e estabeleceu normas para a prática
didático-científica da vivissecção de animais. A
lei permitiu a prática de vivissecção em todo o
território nacional, estabeleceu critérios para sua
execução, e pontificou a necessidade de registro
dos biotérios e centros de pesquisa e uso obrigatório
de anestésicos durante os procedimentos. No en-
tanto, a lei não foi regulamentada e, dessa forma,
não pode ser aplicada.

Na Constituição Federal de 198822, o artigo
225, parágrafo 1º, inciso VII, dispõe sobre sanções
penais e administrativas a quem submeter animais
a atos de crueldade, independentemente da obri-
gação de reparo dos danos causados. O artigo,
no entanto, não avançou quanto à regulamen-
tação da utilização didático-científica dos animais.

Em 1991, procurando orientar a conduta
dos profissionais envolvidos com a utilização de
animais em pesquisa, o Colégio Brasileiro de Expe-
rimentação Animal (COBEA) divulgou 12 artigos
intitulados Princípios Éticos na Experimentação
Animal23. O documento surgiu para suprir a
ausência de uma lei que protegesse os profissionais
envolvidos com esta prática e regulamentasse o
uso de animais em experimentos.

Atualmente em vigor, a Lei de Crimes Am-
bientais, Lei nº 9.605, de 199824, regulamentada

pelo Decreto nº 3.179, de 1999, prevê, no artigo
32, parágrafos 1º e 2º, detenção de três meses a
um ano e pagamento de multa a quem realizar
experiência dolorosa ou cruel em animal vivo,
ainda que com fins didáticos ou científicos, quando
existirem recursos alternativos. Em caso de morte
do animal, a pena é aumentada de um sexto a
um terço. Esta lei adota parcialmente as noções
contidas nos três “R”11 e, mesmo que de forma
inadequada, é a única vigente no País que pode
ser aplicada à prática da experimentação animal25.

Existem algumas propostas legislativas em
curso, como o Projeto de Lei nº 1.153, de 199526,
que estabelece procedimentos para o uso científico
dos animais. A proposta prevê a criação do Siste-

ma Nacional de Controle de Animais de Labora-
tório (SINALAB), ao qual compete o licenciamento
de projetos ou atividades que envolvam animais,

o cadastramento e o credenciamento de insti-
tuições públicas e privadas e a aplicação de pena-
lidades administrativas previstas na lei. Cada

instituição credenciada pelo SINALAB deve formar
uma Comissão Institucional de Controle de Bioté-
rios (CICB).

Ao Projeto de Lei nº 1.153, de 1995, foi

anexado o Projeto de Lei nº 3.964, de 199727,
que dispõe sobre a criação e o uso de animais pa-
ra atividades de ensino e pesquisa, limitando-os

aos estabelecimentos de ensino superior ou técnico
de 2º grau. O Projeto de Lei prevê a criação do
Conselho Nacional de Experimentação Animal
(CONCEA) e exige, como condição indispensável
para o credenciamento das instituições, a consti-

tuição prévia de Comissões de Ética no Uso de
Animais (CEUA).

Ambos os projetos de lei foram aprovados
pela Comissão de Ciência e Tecnologia, Comu-

nicação e Informática na forma de um substi-
tutivo28. O documento reestruturado restringe a
utilização de animais em atividades educacionais

a estabelecimentos de ensino técnico da área
biomédica e a estabelecimentos de ensino supe-
rior, assim como limita a sua aplicação aos animais
do Filo Chordata, subfilo Vertebrata.
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Em 2003, o substitutivo foi aprovado com
restrições pela Comissão de Defesa do Consu-
midor, Meio Ambiente e Minorias, tendo sido
recomendado o aperfeiçoamento das proposições,
a fim de incorporar padrões internacionais de
respeito aos animais. Existe ainda a recomendação
do funcionamento do CONCEA como órgão
colegiado normativo, estando a função executiva
e fiscalizadora subordinada ao Instituto Brasileiro
de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis
(IBAMA). Prevê também a possibilidade de des-
centralização, incluindo a participação dos Estados,
de forma a facilitar a implementação da lei e a
fiscalização.

Apesar da morosidade dos trâmites legis-
lativos, a comunidade científica tem buscado
viabilizar a análise dos projetos de pesquisa expe-
rimental que utilizam animais. Existem Comitês
de Ética em Pesquisa com Animais instalados em
várias instituições de pesquisa em diferentes re-
giões do Brasil, que funcionam de acordo com
normas ético-científicas rígidas, efetivas e capazes
de validar futuras publicações em periódicos
indexados nacionais e internacionais5,29.

C O N C L U S Ã O

Os benefícios alcançados com a utilização
de animais em pesquisa são inegáveis. No en-
tanto, é válido tratar de questões referentes à
condução deste tipo de pesquisa, os princípios
éticos a serem adotados e seguidos, e, finalmente
refletir sobre a validade dos seus resultados. A
incorporação do Princípio dos três “R” nas etapas
de planejamento da pesquisa com animais oferece
maior divulgação dos padrões de conduta da
experimentação animal no meio científico e para
a população. Cabe a cada país a regulamentação
de leis, que orientem a utilização de animais em
pesquisa e que estejam em conformidade com os
padrões científicos internacionais. No Brasil, ainda
está sendo esperada uma regulamentação defi-
nitva neste campo, o que tem dificultado a padro-
nização de procedimentos e, sobretudo, tem
atrasado o cumprimento das normas éticas (e leis)
na pesquisa com animais.
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